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proteção, autonomia e direito à compreensão ​
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Esta Nota Técnica tem como objetivo orientar gestores e educadores sobre as implicações 
do chamado ECA Digital e a urgência da implementação da educação midiática nas 
instituições de ensino brasileiras. 
 
O que muda com o ECA Digital 
 
A entrada em vigor da Lei nº 15.211/2025, o ECA Digital, abre um novo capítulo na 
proteção de crianças e adolescentes no Brasil. Pela primeira vez, o país conta com um 
marco legal abrangente que reconhece o ambiente digital como espaço de risco estrutural 
para a infância e estabelece obrigações concretas para os diferentes atores envolvidos. 
 
O caminho escolhido pelo país é auspicioso por combinar regulação e educação (com 
foco na autonomia progressiva das novas gerações), ao invés de optar por soluções 
aparentemente sedutoras mas muitas vezes simplistas como a proibição do uso de 
determinadas aplicações por quem tem menos de 16 anos de idade. A lei ancora-se em 
dois princípios — proteção integral e melhor interesse da criança — e os traduz para a 
realidade do ambiente digital em alguns eixos centrais, resumidos a seguir: 
 
— Proteção por design (safety by design): sistemas e aplicativos devem operar, por 
padrão, em sua configuração mais protetiva, e não deixar essa responsabilidade para que 
usuários (incluindo crianças e adolescentes) ajustem manualmente;  
 
— Limitação da manipulação algorítmica: fica vedado o perfilamento comportamental e 
o direcionamento de publicidade a menores de idade, práticas hoje rotineiras em 
aplicações da internet;  
 
— Transparência algorítmica: as plataformas devem informar, de forma clara e 
acessível, como funcionam seus sistemas de recomendação e que dados coletam; 
 
— Responsabilidade compartilhada: empresas de tecnologia, poder público, famílias e 
instituições de ensino têm um papel a desempenhar na proteção de crianças e 
adolescentes. Para as plataformas, por exemplo, o ECA Digital demanda aferição de idade 
que realmente funcione e, ao mesmo tempo, respeite os dados e a privacidade do público; 
políticas mais assertivas de moderação de conteúdo; ferramentas de supervisão parental 
acessíveis; abordagem safety by design (em que se priorize a segurança desde a 
concepção dos produtos) e proibição de uso de dados de crianças e adolescentes para 
fins publicitários (perfilamento). 
 
Esses eixos reconhecem que os riscos à infância no ambiente digital não vêm apenas de 
conteúdos inadequados, mas da própria arquitetura dos sistemas — das lógicas de 
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engajamento que moldam o que as crianças veem, sentem e consomem. Essa é uma 
inflexão conceitual importante, com implicações diretas para a educação. 
 
Por que a regulação precisa da educação — e vice-versa 
 
O reconhecimento da interdependência entre regulação e educação é um dos pontos altos 
do ECA Digital. Sem compreensão crítica, a proteção tende ao paternalismo e perde 
sustentação no longo prazo; sem proteção estrutural, a educação enfrenta riscos 
sistêmicos que superam sua capacidade de resposta. 
 
O Art. 4º, inciso VIII da legislação determina que o Estado deve promover a educação 
digital e midiática, com ênfase no desenvolvimento do senso crítico para o uso seguro e 
responsável da tecnologia. Trata-se de um mandato educacional explícito, que vai além da 
prevenção pontual e aponta para a formação de uma competência duradoura. 
 
Essa perspectiva está contemplada nas normas educacionais em vigor. A Resolução 
CNE/CEB nº 2/2025 tornou a educação digital e midiática obrigatória na educação básica 
a partir de 2026, e o Guia de Educação Digital e Midiática do MEC (2025) propõe 
explicitamente uma abordagem que supere o uso meramente instrumental das 
ferramentas em direção a uma “fluência sociotécnica”, entendida como a capacidade de 
compreender, questionar e agir de forma ética nos ambientes digitais. A BNCC de 
Computação (2022), já em vigor, reforça essa orientação ao incluir a ética e o uso crítico 
como dimensões indissociáveis do letramento computacional. 
 
O ECA Digital e as normas educacionais convergem, portanto, para um mesmo 
ponto: a proteção das infâncias no ambiente digital exige, ao lado da regulação das 
plataformas, a formação crítica de crianças, adolescentes e educadores. 
 
A educação midiática oferece o campo conceitual e as ferramentas pedagógicas para 
responder ao propósito da autonomia progressiva. Em sua definição consolidada, envolve 
o desenvolvimento de competências para acessar, analisar criticamente e produzir 
conteúdos de forma responsável, competências hoje reconhecidas como fundamentais 
pela UNESCO, pela OCDE e pelo próprio Ministério da Educação. Mas diante da 
centralidade dos algoritmos na experiência digital contemporânea, esse campo precisa ser 
ampliado para incluir o que se denomina letramento algorítmico crítico: a capacidade de 
compreender como sistemas de recomendação e personalização funcionam, quais 
interesses os orientam e como suas decisões afetam direitos individuais e coletivos. 
 
Não se trata de ensinar programação. Trata-se de formar estudantes capazes de 
perguntar: quem criou esse sistema, com que propósito, com que dados e em benefício de 
quem? São as mesmas perguntas que a educação midiática ensina a fazer diante de 
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qualquer mensagem, agora aplicadas às infraestruturas que as distribuem. A abordagem é 
transversal: passa pela área de língua portuguesa quando se discute como feeds moldam 
narrativas e identidades; ciências humanas quando se analisa o contexto político e 
econômico da dataficação; e ciências da natureza quando se problematizam os impactos 
ambientais do consumo computacional. 
 
A responsabilidade da educação 
 
Formação docente como condição de base. A implementação efetiva da educação 
digital e midiática, inclusive no que diz respeito ao letramento algorítmico, depende da 
oferta de formação continuada consistente para os educadores, que vá além de cursos 
instrumentais sobre ferramentas e desenvolva repertório crítico para abordar as 
dimensões éticas, políticas e sociais das tecnologias digitais. Sem investimento robusto 
nessa frente, a obrigatoriedade estabelecida pela Resolução CNE/CEB nº 2/2025 corre o 
risco de permanecer no papel. 
 
Equidade como critério de avaliação. Pesquisas realizadas no Brasil e em outros países 
do Sul Global demonstram que crianças em contextos mais vulneráveis não apenas têm 
menos acesso a tecnologias digitais, como também as acessam com menor compreensão 
crítica das dinâmicas algorítmicas, o que amplia sua exposição aos riscos que o ECA 
Digital busca conter. Políticas de letramento digital e midiático, portanto, precisam 
endereçar explicitamente essa desigualdade. 
 
Aderência entre regulação e currículo. O ECA Digital, a Resolução CNE/CEB nº 2/2025 
e as diretrizes do MEC apontam para a mesma direção, mas foram produzidos em esferas 
distintas e ainda carecem de articulação operacional. Garantir que a implementação 
curricular da educação digital e midiática trate como tema de estudo os princípios da lei 
(transparência algorítmica, proteção por design, limitação da manipulação 
comportamental) é condição para que regulação e educação se reforcem mutuamente. 
 
Envolvimento de toda a comunidade escolar. É fundamental que gestores, professores 
e toda a comunidade ligada à escola acompanhem de perto a implementação do ECA 
Digital e procurem, em suas práticas cotidianas, oportunidades para participar dessa 
construção — seja por meio de ações mais pontuais (exemplo: mobilizando a biblioteca 
escolar para rodas de conversa com os estudantes e/ou suas famílias), ou de mais fôlego 
(como revisitar planos de aula para incorporar reflexões sobre o mundo digital).  
 
Como visto, o ECA Digital cria obrigações importantes e representa um avanço inegável. 
Mas seria um equívoco tratar sua implementação apenas como uma questão de 
conformidade técnica a ser resolvida por departamentos jurídicos ou de TI. Os riscos que 
a lei nomeia são, antes de tudo, riscos ao desenvolvimento humano. A resposta a esses 
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riscos precisa também ser pedagógica: exige que a escola compreenda seu papel como 
instituição formadora de sujeitos capazes de agir com autonomia em um mundo cada vez 
mais mediado por sistemas que precisam ser descortinados e questionados. ​​A proteção 
legal oferecida pelas plataformas (camada técnica) é necessária, mas insuficiente sem a 
camada educacional. A escola deve ser o local onde os sistemas que mediam a vida 
contemporânea são analisados e questionados. 
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